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  Apresentações


  
AIRTON BUZZO ALVES1



  Nos últimos anos, os meios consensuais de solução de conflitos têm se constituído na principal ferramenta da política pública de enfrentamento do grave problema de excesso de demandas judiciais que aflige o Poder Judiciário Brasileiro. Entre os meios consensuais escolhidos para tal mister se destacam a Conciliação e a Mediação.


  Conquanto haja quem defenda a desnecessidade de estabelecer diferenciações entre tais mecanismos, em especial pela característica comum de intervenção de um terceiro para auxiliar as partes na solução do conflito, importa observar que os referidos meios consensuais apresentam características próprias com reflexos importantes na atuação e formação dos seus atores.


  A Conciliação visa conflitos objetivos, sem o tratamento das questões de fundo ou de suas causas, resultando numa resposta mais célere e, quiçá, obtida num único encontro ou audiência. É adequada, portanto, para solucionar, por exemplo, danos decorrentes de acidentes de trânsito ou de relações de consumo, entre outros.


  A Mediação, por sua vez, consiste num método de solução de conflitos, mediante a intervenção de um terceiro e por meio do restabelecimento do diálogo cooperativo entre as partes atingidas, dando ensejo à solução livremente construída entre elas.


  O novo Código de Processo Civil Brasileiro, que entrou em vigor em 2016, no artigo 166, § 3º, procurou distinguir a atuação do conciliador e estabelecer os parâmetros da Conciliação: “§ 3º. O conciliador, que atuará preferencialmente nos casos em que não tiver havido vínculo anterior entre as partes, poderá sugerir soluções para o litígio, sendo vedada a utilização de qualquer tipo de constrangimento ou intimidação para que as partes conciliem”.


  No § 4º do mencionado artigo, o legislador tratou do mediador e da Mediação: § 4º. O mediador, que atuará preferencialmente nos casos em que tiver havido vínculo anterior entre as partes, auxiliará os interessados a compreender as questões e os interesses em conflito, de modo que eles possam, pelo restabelecimento da comunicação, identificar, por si próprios; soluções consensuais que gerem benefícios mútuos.


  Essa linha de raciocínio do legislador pátrio acompanhou a então inovadora Resolução nº 125 do CNJ, publicada em 10 de dezembro de 2010, que instituiu a Política Judiciária Nacional de tratamento adequado de conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário.


  Referida resolução se preocupou, sobretudo, com os requisitos da capacitação técnica do conciliador e do mediador, como condição à atuação judicial, bem como estabeleceu carga horária e conteúdos programáticos diferenciados, para homogeneizar as competências básicas ao exercício das respectivas atividades e habilidades, como também para gerar requisito à certificação perante os programas públicos.


  Para o conciliador, a capacitação reclama a frequência a curso regular, com frequência a três módulos, totalizando 40 horas/aulas. A capacitação inicial do mediador, por outro lado, envolve quatro módulos, num total de 68 horas/aulas.


  As exigências, então disciplinadas pela referida resolução, para capacitação, em especial do mediador, evidenciam um cuidado maior com sua atuação, o que é perfeitamente compreensível se considerada sua característica fundamental de facilitador da comunicação entre as partes, ou seja, um técnico habilitado em restabelecer o diálogo entre as pessoas, para que estas possam, por meio da comunicação respeitosa e colaborativa, encontrar a solução ao conflito.


  Muitas entidades que ministram cursos de capacitação de Mediadores, em que pese o modelo centralizador adotado na citada resolução, utilizam conteúdo programático mais abrangente, tendo como propósito capacitar mais adequadamente tais atores.


  Nesse aspecto é que reside a característica fundamental desta obra, elaborada pelas ilustres professoras autoras, de apresentar um instrumento técnico para auxiliar os programas de formação de Mediadores, cujo conteúdo programático ultrapassa e muito o modelo básico recomendado pela citada resolução, com ganho imensurável na qualidade da capacitação.


  Esta obra é fruto da experiência acumulada pelas autoras nas atividades de mediadoras de campo2 e de professoras de cursos de formação e capacitação continuada de Mediadores e facilitadores3.


  As técnicas e ferramentas explanadas de forma didática pelas autoras revelam a preocupação de agregar conhecimento de outras áreas, como também, apresentar teorias correlatas, para enriquecer a formação de Mediadores e auxiliá-los no treinamento e atuação cotidiana, com a qualidade desejada.


  Diante das habilidades técnicas exigidas do mediador, esta obra, além de promover a aquisição do conhecimento e instrumentalizar tais atores, desenvolve o raciocínio crítico do leitor por meio da formulação de perguntas ao final de cada capítulo.


  Portanto, merece destaque e elogios a contribuição das autoras à capacitação e treinamento de Mediadores por meio deste livro, cuja leitura e utilização devem ser recomendadas a todos aqueles que lutam pela qualidade, pelo respeito aos princípios éticos e pelo profissionalismo da Mediação de Conflitos no Brasil.


  
VANIA CURI YAZBEK4



  Nascemos em um mundo mais velho do que nós e este mundo


  sobreviverá a nós.


  Ao invés de tentarmos conservá-lo tal como ele é, devemos renová-lo,


  para preservá-lo de desgastes para garantir sua permanência.


  Portanto, uma continuidade que integra uma sequência a ser


  trabalhada pela contingência.


  E ao mesmo tempo em que não há garantia de uma experiência


  a se inventar.


  Hannah Arendt


  Com muita satisfação e alegria recebi a notícia dessa publicação que generosamente nos presenteia com norteadores teóricos e práticos para um curso de formação de Mediadores transformativos!


  Falar dessa obra é falar das ações produtivas de suas autoras, integrantes do Instituto THEM — Transformação Humana em Educação e Mediação —, na implementação e na disseminação da Mediação em espaços de convivência, sejam institucionalizados ou não.


  Capacitação em habilidades sociais e formação de profissionais Mediadores foi sempre o seu norte. Formaram-se como mediadoras transformativas logo no início deste século. Desde então, firmemente aderidas aos princípios da Mediação, vêm se aprimorando continuamente e utilizando processos reflexivos na autogestão de seu processo de aprendizagem.


  Historicamente, o percurso dessa equipe acompanha, entrelaça-se com e colabora para a implementação da Mediação no Brasil. Há pouco mais de vinte anos, os MASCs — Métodos Adequados (antes Alternativos) de Solução de Conflitos —vêm conquistando legitimidade e ampliando sua aplicabilidade junto às diferentes instituições que integram nosso Sistema de Justiça e à população em geral. Em São Paulo, a Mediação ganhou visibilidade junto à aprovação da Lei da Arbitragem, em 1996. Sem um suporte legal, seu desenvolvimento foi discreto, alternativo ao Sistema de Justiça. Mas, pouco a pouco, foi conquistando um público próprio ao oferecer um espaço dialógico, facilitador e gerador de autocomposição entre partes que desejam tomar para si o rumo de suas próprias vidas. Foi nesse cenário que as integrantes da equipe do Instituto THEM se formaram como mediadoras e como formadoras em Mediação Transformativa. Desenvolvendo uma postura que confirma o que é dito, que guarda coerência entre forma e conteúdo, seja entre seus pares na equipe, seja com clientes no exercício de sua profissão de origem; com mediados num processo de Mediação ou com profissionais em formação, tornaram-se, genuinamente, multiplicadoras de métodos autocompositivos na gestão de conflitos.


  Outro aspecto relevante nessa história foi o protagonismo dessa equipe no Projeto Cantareira de Mediação Penal Interdisciplinar desenvolvido há dez anos numa parceria entre Dr. Airton Buzzo Alves, promotor de justiça da Promotoria Criminal de Santana, e o Mediativa — Instituto de Mediação Transformativa (ex Familiae). A importância desse projeto recai na aplicação exitosa da Mediação Transformativa em situações criminais, retirando esse instrumento de um percurso alternativo e paralelo ao Sistema de Justiça; e, também, na geração de benefícios mútuos entre cidadãos, que tinham a oportunidade de conhecer e usufruir dessa resposta diferenciada às ações de violência, e Mediadores em formação, que realizavam suas primeiras experiências com supervisão presencial dessa equipe.


  Tão bem-sucedido foi esse projeto que, em 2011, abriu portas para a realização de cursos de formação em Mediação Transformativa na Escola Superior do Ministério Público — ESMP —, nos quais a responsabilidade docente foi da equipe do Instituto THEM junto ao promotor de justiça criminal de Santana, Dr. Airton Buzzo Alves.


  No entanto, com a chegada da Justiça Restaurativa como prática desenvolvida para situações criminais, os contornos da Mediação Penal ficam borrados e suas identidades confundidas. Coloca-se a questão: o que a Mediação Penal e a Justiça Restaurativa têm em comum? E o que as distingue?


  Foi então que a grande escala de atendimentos realizados no projeto acima mencionado tem constituído um precioso material para o enfrentamento desse desafio conceitual, convidando-nos à sistematização da experiência e à produção de conhecimento.


  Finalizando, gostaria de realçar a capacidade dessa equipe de renovar, criar o novo, para manter viva a existência da prática da Mediação ao longo desses anos. Como afirma Hannah Arendt, a continuidade do mundo é garantida pela capacidade dos homens de inovar, de introduzir no mundo o inédito e o imprevisível. Refere-se a um “Re-Começo” que reconhece um passado que o origina ao mesmo tempo que mira um futuro revisitado pelos homens, com o intuito de preservar seu uso e assegurar sua permanência. É justamente o formato original desse guia, com perguntas ao final de cada capítulo, que oferece a oportunidade de reflexão ao leitor após o conteúdo lido como um recurso para aprendizagem e para renovação de seu uso!


  Parabenizo a todas as amigas que integram o Instituto THEM pela qualidade do percurso e das ações que culminaram nessa obra. Com certeza será uma excelente inspiração para quem desejar capacitar em Mediação!


  INSTITUTO THEM
UM POUCO DE NOSSA HISTÓRIA


  Até onde temos conhecimento, a formação de Mediadores tem início no Brasil na década de 1990, com formadores que se capacitaram fora do país (Estados Unidos, Argentina e Europa). Na esteira desses acontecimentos, em 1997 foi realizado o primeiro curso de Mediação na abordagem transformativa, em São Paulo, por Vania Curi Yazbek. Com a colaboração de Celia Bernardes, foram realizadas outras edições desse curso inicial, resultando na formação de uma equipe docente multidisciplinar denominada MT — Mediadores Transformativos —, responsável pela formação de Mediadores em Mediação Transformativa realizada no Instituto Familiæ — SP.


  Por outro lado, em 2002, nós — Izilda Lociviciene5, Lourdes Farias Alves, Marta dos Reis Marioni, Rita Leria Aires, Valéria Perez e Violeta Daou — já éramos um grupo de profissionais da Psicologia que compartilhava o mesmo local de atendimento e organizava grupo de estudos — decidimos fazer o curso de Mediação de Conflitos no então Instituto Familiae situado na Vila Madalena. Interessante contar que nas idas e vindas para frequentar o módulo teórico do curso, iniciamos uma convivência cada vez mais estreita reforçada com a frequência às Oficinas de Prática Supervisionada coordenadas por Vania Yazbek e Célia Bernardes.


  Por acreditarmos na efetividade da nova metodologia e pelo desejo de trazer a experiência para a Zona Norte (2002), região em que vivemos e atuamos profissionalmente, em paralelo ao atendimento em consultório particular, iniciamos trabalhos de voluntariado em parceria com o Serviço de Assistência Social e o Conselho Tutelar da região de Santana, SP, do estado de São Paulo e de divulgação, oferecendo apresentações sobre o método com palestras e rodas de conversa.


  No ano de 2005, atuamos no Conselho Tutelar da Casa Verde (SP), com a proposta para trabalhar com o Projeto “Sistemas Mediadores” voltado para o atendimento de famílias cujos pais e filhos adolescentes se encontravam em situação de conflito e violência. Entendemos que a realidade dessas famílias apresentava um contexto favorável para a aplicação do formato de Mediação desenvolvido por (Schnitman em 2002), uma vez que incluía a capacitação de grupos para a resolução de problemas, através da comunicação e do diálogo entre todos os participantes e em nosso caso, especialmente entre os pais e os filhos. Desenvolvemos um projeto e aplicamos a abordagem Sistemas Mediadores pensada por Schnitman (2010), com um grupo de pais cujos filhos foram encaminhados ao Conselho Tutelar. Esse trabalho realizado em 2005 pelo instituto THEM com o grupo de pais junto com o grupo de filhos foi bastante produtivo, pois naquele período constatou-se a redução a zero do abrigamento de menores causado por problemas familiares na região em que o trabalho foi realizado.


  Num primeiro momento, atuamos como voluntárias e a partir de 2005 a Promotoria de Justiça Criminal de Santana — SP fez uma parceria com o Setor de Mediação do Instituto Familiæ-SP, ficando instituída a prática supervisionada neste local, onde algumas participantes do grupo assumiram as funções de supervisão.


  A prática contínua no exercício da Mediação estruturou nossa formação, e em 2006 nasce o Instituto THEM — Transformação Humana em Educação e Mediação —, com os primeiros cursos Introdutórios aos Conceitos de Mediação para a gestão dos conflitos do dia a dia.


  Em 2008 nos sentimos encorajadas e partimos para a capacitação de Mediadores, integrando aos aportes conceituais a prática supervisionada em Mediação de casos reais, conferindo o título de mediador aos participantes que cumprissem essas duas etapas.


  Em 2010, o Instituto THEM e o Promotor de Justiça Dr. Airton Buzzo Alves, que vinha empreendendo esforços para a ampliação da Mediação no Ministério Público de São Paulo, implantam em parceria com a Escola Superior do Ministério Público (ESMP), na gestão da Dra. Eloisa Arruda, o primeiro curso de Mediação Transformativa de Conflitos com equipe docente constituída pelos participantes do Instituto THEM, pelo próprio Dr. Airton e por professores convidados6. Na gestão seguinte a ESMP manteve o apoio, de tal forma que a sétima turma de Mediadores iniciou sua capacitação em agosto de 2017.


  Com a maior aceitação da Mediação nos diversos segmentos da sociedade, o Instituto THEM, a partir de 2011, amplia seu campo de ação. Ao mesmo tempo dá continuidade à capacitação de Mediadores e aos atendimentos de Mediação em consultório particular. Em relação à Gestão de Conflitos, oferece Capacitação em escolas, envolvendo as equipes de toda a comunidade escolar; em serviços como Núcleos de Medida Socioeducativa — MSE —; em SAICA — Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes — junto aos gestores e orientadores sociais propondo uma postura ética e colaborativa, visando uma relação respeitosa entre todos os integrantes.


  Referência


  SCHNITMAN, D.F. Sistemas Mediadores: Um Diálogo Com Grupo De Pais E Grupo De Filhos. Revista Nova Perspectiva Sistêmica, n0 37, 2010, p. 59.


  Introdução


  É com muita alegria que nós do Instituto THEM — Transformação Humana em Educação e Mediação — ousamos fazer parte desse grupo de profissionais idealistas, estudiosos e Agentes de mudança social que acreditam nas metodologias que cultivam o diálogo como caminho para administrar os conflitos e construir uma cultura de paz.


  Esse ideal nos impulsiona a expandir a nossa voz para além das salas de aula, da supervisão ou dos encontros entre partes em conflito. Pensamos que nossa contribuição possa ser justamente a de compartilhar nossa experiência, registrar a construção que fomos edificando ao longo desses anos aprendendo a estruturação teórica da Mediação e vivendo na prática a emoção de mediar.


  Nossa inclusão como professoras e interlocutoras dos alunos, dos novos Mediadores e dos mediados que acompanhamos em todos esses anos gerou essa oportunidade que nos permite falar do nosso trabalho com a Mediação de Conflitos.


  Daí nasce a intenção de transformar o material que fomos compilando em um livro, de forma que seja útil para Mediadores em formação e leitores que busquem informações sobre a Mediação. Esse desejo de contribuir cria corpo, sai da intenção para a realidade nas mãos de Alice Penna e Ayrton Luiz Bicudo — editores e Mediadores formados no primeiro curso da Escola Superior do Ministério Público — que nos encorajaram a concretizar nosso sonho.


  Nosso material foi organizado a partir da experiência como terapeutas; da participação nos cursos de Mediação de Conflitos que já havíamos feito e especialmente inspirados no modelo Familiae, vivenciado em nossa primeira formação. A estruturação da nossa experiência foi se constituindo em cada etapa de formação teórica e prática desde 2002. A prática da docência nos cursos de Mediação que ministramos nos levou à organização desse material que a princípio chamamos de apostila e que foi se compondo a partir do registro dos conceitos, teorias e temas da prática que fomos incorporando e ampliando desde nossos primeiros passos.


  O livro descreve de forma geral os aportes conceituais e as práticas multidisciplinares que estruturam a Mediação de Conflitos, originados em diferentes domínios científicos e técnicos que se interconectam para sua organização como método de intervenção nos conflitos. Pensamos enriquecer a leitura, o aprendizado e a pesquisa com questões reflexivas que foram colocadas, juntamente com as referências bibliográficas, no final de cada capítulo.


  Como tema inicial, apresentamos Epistemologia e seus conceitos fundamentais para identificar a origem epistemológica (científica) da Mediação de Conflitos, aqui concebida como um saber comprometido com a epistemologia contemporânea dos novos paradigmas do conhecimento, apoiada nas abordagens do Construtivismo, centrada em processos construtivos e nos princípios do Construcionismo Social Sistêmico focado em processos relacionais.


  No capítulo II desenvolvemos o tema Ética e apresentamos o Código de Ética para o Mediador, elaborado pelo FONAME7 em 2011, no qual explicita normas, princípios, direitos e deveres pertinentes à conduta ética dos profissionais que exercem a função de mediar.


  No capítulo III introduzimos Mediação como uma metodologia para resolução adequada dos conflitos e facilitadora de diálogos que possibilitem a transformação das relações conflitivas. Procuramos expor de forma breve o histórico, os modelos, as etapas e o papel do mediador no processo de Mediação,


  No capítulo IV. apresentamos Conciliação, suas características como Método de Resolução Adequada de Conflitos; alguns critérios para indicação da Mediação ou da Conciliação; os Sujeitos envolvidos em um processo de Conciliação além de descrever algumas técnicas e ferramentas para o Conciliador.


  No capítulo V apresentamos os MASCs — Métodos Adequados de Solução de Conflitos — que também são conhecidos pelas expressões “Meios Alternativos de Solução de Conflitos” e, atualmente, “Meios adequados para a Pacificação Social” (CALMON, 2013, p. 83 e 84), analisando as especificidades, os aspectos semelhantes e as diferenças entre Mediação, Negociação, Conciliação, Arbitragem e Justiça Restaurativa. Para finalizar destacamos a ampliação das informações sobre Justiça Restaurativa e a distinção entre Mediação Vítima Ofensor (MVO) e a Mediação Penal Transformativa.


  No capítulo VI falamos de Negociação, incluindo algumas das técnicas, formas e posturas de negociação como ferramenta valiosa para a Mediação nos diferentes contextos. Levamos em conta alguns significados pertinentes à ação de mediar, além dos aspectos envolvidos em uma negociação como os valores, os interesses e as necessidades das partes, entendendo que tais necessidades são os reais motivadores do conflito ou da disputa.


  Em Ferramentas para o Facilitador na Construção do Diálogo, no capítulo VII, expomos recursos, técnicas e ferramentas usadas pelo mediador durante as diferentes etapas do processo de Mediação constituídas pelas Técnicas Narrativas de Escuta Ativa, da Forma Interrogativa e da Forma Afirmativa. Inserimos também nesse capítulo uma breve apresentação da Equipe Reflexiva de Tom Andersen por considerá-la, nesses anos de prática, um importante recurso capaz de promover reflexão nos mediados e na equipe de Mediação.


  O capítulo VIII introduz o conceito de Paradigma e Mudanças Paradigmáticas, descrevendo sua evolução histórico-social desde o modelo mecanicista até a ótica dos Novos Paradigmas da Ciência e suas implicações para a estruturação e validação das metodologias que atuam sobre a possibilidade de transformação dos conflitos, como a Mediação de conflitos.


  A transversalidade multidisciplinar permite uma articulação coerente da Mediação com diferentes ciências, gerando um corpo conceitual e filosófico como suporte e fundamento à Mediação e sua prática. Apresentamos nos capítulos de VIII a XIII algumas dessas teorias: os aportes da Teoria da Comunicação, da Teoria do Conflito, da Teoria da Narrativa, da Teoria do Observador, da Teoria de Rede Social, da Teoria do Sujeito e da Linguagem, da Teoria do Ciclo de Vida Familiar, da Teoria da Negociação, da Sociologia, da Antropologia, da Psicologia e do Direito, que descrevemos a seguir.


  Aportes à Teoria da Comunicação à Mediação no capítulo IX descreve o caminho epistemológico que percorremos desde o surgimento da Linguagem aos estudos sistematizados da Pragmática da Comunicação Humana e seus Axiomas até os chamados “Novos Paradigmas”, que validam a compreensão da comunicação como a possibilidade de operar na construção e transformação dos relacionamentos por meio do diálogo.


  No capítulo X apresentamos “Comunicação Não Violenta” (CNV), um método comunicativo elaborado por Rosemberg, M. (2003). Traçamos o caminho percorrido pelo autor a partir de sua experiência trabalhando em contextos de violência, em que observou a importância da Linguagem para manter ou afastar as pessoas de sua natureza compassiva, concluindo que na maneira como falamos e ouvimos os outros está a chave para o problema das desavenças e discórdias. Descrevemos de forma breve a metodologia proposta por Rosenberg, expressa nos quatro componentes do processo de CNV, articulando sua aplicabilidade à prática da Mediação.


  Aportes da Teoria do Conflito à Mediação no capítulo XI é exposto em três segmentos:


  1. a descrição, classificação e análise do conflito proposta por estudiosos e Mediadores que defendem a importância da conceitualização, dos recursos e ferramentas para criar novos significados para o conflito;


  2. a abordagem do conflito proposta por Folger (1988) que destaca o potencial transformativo do conflito;


  3. a análise de conflito e violência na Mediação, que foca as manifestações de violência como modelo ocasional ou habitual de relacionamento propondo ações que enfrentem e previnam tais modelos de convivência.


  Em Aportes da Teoria do Observador no capítulo XII, apresentamos os questionamentos e pressupostos conceituais que fundamentam os processos do “conhecer” desde o observador tradicional na Cibernética dos Sistemas Observados, para a qual o conhecimento é considerado uma representação direta e objetiva do mundo real, até a inclusão, responsabilização e perda da objetividade do observador ao descrever a realidade na Cibernética dos Sistemas Observantes, comentando sobre as formas para articular esse conhecimento à prática da Mediação.


  Como contribuições da Teoria da Narrativa à Mediação, identificamos no capítulo XIII os estudos das Narrativas em ação, das histórias de vida que estamos vivendo, entendendo o conflito como uma Narrativa que os mediados estão vivendo; como histórias de vida que se constroem a partir de como eles se descrevem a si mesmos e de como os outros os descrevem. Essas premissas fundamentam a proposta vivenciada na Mediação de gerar novos significados para o conflito e oferecer a possibilidade da criação de uma nova Narrativa.


  No capítulo XIV visualizamos de forma breve as teorias dos filósofos da Linguagem que mais influenciaram a mudança de paradigma acerca da própria Linguagem, defendida como um fenômeno social, uma habilidade dos organismos humanos que se formaliza a partir dos Jogos de Linguagem (Wittgenstein) e da Teoria dos Atos de Fala (Austin), articulando esses conceitos às ferramentas da Mediação e como podem contribuir à formação do mediador.


  Aportes da Teoria do Sujeito à Mediação, no capítulo XV complementa as Teorias da Linguagem; identifica algumas concepções de Sujeito desde a antiguidade até o advento da pós-modernidade; destaca as contribuições de Rorty relacionadas à Linguagem e sua importância na formação do Sujeito e da subjetividade. Para finalizar, insere e analisa esses fundamentos conceituais e sua aplicação à prática da Mediação.


  No capítulo XVI apresentamos a Teoria do Ciclo de Vida Familiar, uma abordagem evolutiva que descreve as etapas da formação da família, as transições de uma etapa para outra, os eventos mais significativos que caracterizam cada etapa e as mudanças necessárias para que cada família se adapte e siga adiante. Nossa proposta nesse capítulo é identificar o que podemos transformar em recurso e ferramenta para o mediador na prática da Mediação que envolva famílias em situação de conflito que recorram a um terceiro para mediar essas situações conflitivas.


  Em Aportes da Teoria de Rede Social à Mediação, no capítulo XVII, visualizamos um processo sistêmico que inclui a todos pela noção de Narrativa ou o campo das histórias em comum, compartilhadas pelas partes durante os encontros de Mediação. Ressaltamos a interconexão entre o efeito das intervenções em Rede e o objetivo a ser alcançado em um processo de Mediação como a ressignificação do conflito, a criação de novas histórias, a responsabilidade do mediador na condução do processo de Mediação e a corresponsabilidade das partes na coconstrução do conflito e na busca de alternativas adequadas para sua resolução.


  A apresentação dos Aportes da Sociologia, Antropologia e Psicologia à Mediação, apresentados no capítulo XVIII, demonstra que numa perspectiva pós-moderna as fronteiras disciplinares podem ser ampliadas, gerando a multidisciplinaridade que fundamenta interconexão com alguns conceitos da Sociologia, Antropologia e Psicologia às novas metodologias como a Mediação.


  O capítulo XIX considera os Aportes do Direito à Mediação, comentando como este campo de conhecimento contribui para a prática de Mediação, ao mesmo tempo que incorpora essa metodologia em seu campo teórico e prático.


  No capitulo XX apresentamos de maneira pontual alguns conceitos e procedimentos que regem a prática através dos seguintes textos complementares: Modelo da Fala de Abertura; Trabalhando a Adesão; Postura Reflexiva; Caucus8 e Construção do Contexto Reflexivo em Cada Etapa dos Encontros de Mediação — as perguntas usadas como ferramenta para os Mediadores e Equipe Reflexiva.


  Ao final de cada capítulo foram inseridas perguntas reflexivas como uma forma de tornar a leitura mais interativa, facilitando melhor compreensão e interpretação do texto. Também se optou por inserir as referências bibliográficas no final de cada capítulo com objetivo de tornar mais fácil a identificação de autores e obras, possibilitando que as mesmas sejam norteadoras para os alunos e demais leitores que desejarem conhecer a Mediação de Conflitos: como surgiu, as ciências que a fundamentam e como ela acontece na prática.


  Outros textos a seguir apresentam algumas possibilidades de atuação da Mediação nos diferentes âmbitos da sociedade contemporânea como: Mediação Educacional; Mediação de Conflitos nas Empresas; Mediação de Conflitos em Diferentes Contextos da vida cotidiana — Mediação Particular e Mediação de Conflitos no Âmbito Penal. Para encerrar o depoimento, cada autora relata de forma breve o significado da Mediação em suas vidas.


  Esperamos que este livro contribua para a capacitação do mediador, para a construção do seu conhecimento sobre as bases epistemológicas da Mediação e, de forma especial, para a formação de uma postura ética e reflexiva que direcione os novos Mediadores à uma prática consciente e responsável.


  Finalmente, acreditamos que os temas aqui apresentados também poderão ser úteis para todos que têm interesse nas histórias de relacionamento entre pessoas, em suas maneiras de se comunicar, na forma como vivem seus conflitos e como aprendem a buscar saídas mais adequadas para uma melhor qualidade de vida. Enfim, para todos que se interessam pela Mediação e outros métodos que auxiliem na solução de conflitos, que acreditam em formas pacíficas para enfrentar as crises e não desistem de trabalhar por uma cultura de paz.
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  FUNDAMENTOS E PRÁTICAS
TRANSFORMATIVAS
EM MEDIAÇÃO DE CONFLITOS


  I. EPISTEMOLOGIA


  LOURDES FARIAS ALVES


  Podemos nos perguntar qual o sentido para iniciarmos nossas reflexões falando de Epistemologia? Entre outros, o argumento mais consistente para nós é justamente o de apresentar a Mediação de Conflitos sob o ponto de vista epistemológico, fundamentada em ciências que validem seu corpo conceitual e norteiem sua prática.


  Quando falamos de Epistemologia nos referimos à Teoria ou Ciência da origem, natureza e limites do conhecimento. É o estudo crítico e reflexivo dos princípios, dos pressupostos e da estrutura das diversas ciências.


  Os problemas centrais com os quais a epistemologia se preocupa são:


  • Definição de Conhecimento;


  • Fontes do Conhecimento;


  • Limites do Conhecimento;


  • Relação do Conhecimento com a Verdade;


  • Relação entre o Conhecimento e quem o possui. (JAPIASSU, 1975; BOMBASSARO, 1993).


  Da mesma forma, são esses norteadores que estruturam o estudo crítico e reflexivo dos princípios e pressupostos que conferem credibilidade à Mediação de Conflitos.


  Epistemologia — Construção do Conhecimento e “Verdade”


  A construção do conhecimento, segundo Putnam (1994) é marcada pela influência dos filósofos que, embora tenham divergido ao longo dos séculos sobre o que existe de fato no mundo que nos rodeia, concordaram em relação a uma questão central: O que é a verdade? Para eles o conceito de verdade estava ligado ao de realidade objetiva.


  Para Glasersfeld (1994, p. 26), “o problema epistemológico de como conhecemos a realidade e se esse conhecimento é também sólido e verdadeiro, ocupa a reflexão dos filósofos atuais, não menos do que ocupava a de Platão”. Ao contrário da realidade metafísica, continua Glasersfeld, só podemos aceitar como verdade aquilo que corresponder a uma realidade objetiva e independente.


  Ao longo da história, a busca pela verdade está presente em todos os processos de construção do conhecimento, que em constante transformação alterna períodos de tranquilidade e de crises paradigmáticas. Esse processo de questionamento epistemológico é quase sempre desencadeado por novas propostas, novas teorias e conceitos antagônicos e/ou complementares aos princípios já professados pelas diferentes comunidades científicas, capazes, portanto, de gerar novas visões de mundo, novos paradigmas.


  Na primeira metade do século XX, o Modernismo como tradição filosófica ocidental compreendeu o período histórico no qual eram validados os conceitos cartesianos que afirmavam a objetividade da ciência, a visão do conhecimento como um processo individual, a noção de Sujeito independente do objeto do seu conhecimento e a Linguagem como forma de transmitir o pensamento e representar o mundo real (GRANDESSO, 2000).


  Em meados do século XX o Modernismo é profundamente questionado em seus pilares mais centrais com o advento do pensamento sistêmico e os avanços da física quântica. Um novo paradigma amplia as possibilidades à construção do conhecimento incorporando aos conceitos de verdade, de objetividade e de certeza, os conceitos de acaso, de imprevisibilidade, de incerteza e de complexidade.


  Os chamados Novos Paradigmas (SCHNITMAN, 1999) referem-se então às mudanças, pelas quais passaram a teoria e a prática científicas nas últimas décadas. Essas mudanças contribuíram em grande parte para a Virada Pós-Moderna9, especialmente a partir de 1970.


  As bases epistemológicas do pós-modernismo propiciaram o surgimento de escolas e movimentos como o Construtivismo e o Construcionismo Social que oferecem fundamentação conceitual para a Mediação e tiveram grande repercussão no campo das Terapias Pós-Modernas.


  O Construtivismo apoiou seus pressupostos sobre os estudos da Cibernética da Biologia, da Física, da Psicologia, da Filosofia da Ciência10, contribuindo para esclarecer, entre outras, questões relacionadas à existência de um Sujeito independente do objeto observado e à separação entre um mundo real e o mundo da experiência.


  O Construcionismo Social está fundamentado na Filosofia da Linguagem contemporânea, nas práticas discursivas e no papel da Linguagem (PAKMAN, 2003). Define a importância da Linguagem como forma de entendimento entre as pessoas, instituindo o que é “a verdade” a partir da criação de sentido entre as Redes conceituais de indivíduos e grupos e suas formas de estar no mundo.
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